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Organização da escolaridade em ciclos no Brasil:
revisão da literatura e perspectivas para a pesquisa
Jefferson Mainardes
Universidade Estadual de Ponta Grossa
Resumo
Este artigo apresenta uma revisão da literatura sobre a organiza-
ção da escolaridade em ciclos no Brasil, evidenciando os aspectos
que têm sido enfatizados, as limitações e as perspectivas para a
pesquisa desse tema. A revisão inclui 147 textos que foram clas-
sificados em cinco categorias: (a) discussão de aspectos teóricos
referentes à escola em ciclos; (b) geração e formulação de políti-
cas; (c) implementação de políticas; (d) análise de resultados das
políticas e impacto no desempenho de alunos; e (e) revisão de
literatura. Argumenta-se que a natureza da política e a análise do
desenvolvimento de seu discurso são aspectos que têm sido ex-
cluídos das pesquisas sobre ciclos. Além disso, argumenta-se
que os seguintes aspectos têm sido pouco explorados: (a) a aná-
lise da implementação da política na escola e na sala por meio de
observações e pesquisa etnográfica; (b) a análise da trajetória das
políticas desde sua formulação até a implementação em sala de
aula; e (c) pesquisas que incluam a opinião de gestores e
formuladores de políticas de escola em ciclos. A conclusão apre-
senta aspectos que necessitam ser investigados com maior pro-
fundidade para se atingir uma compreensão mais clara, ampla e
crítica dos ciclos no Brasil.
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Abstract
This article offers a review of the literature about the
organization of schooling in cycles in Brazil, pointing out the
aspects that have been emphasized, the limitations and
perspectives for the research on this topic. The review covered
147 texts, which were classified into five categories: (a)
discussions of theoretical aspects related to cycles in school; (b)
production and formulation of policies; (c) implementation of
policies; (d) analysis of results of policies and impact on the
performance of pupils; and (e) literature review. It is argued that
the nature of policies and the analysis of the development of the
discourse of these policies are aspects that have been neglected
by the research about cycles. Apart from that, it is argued that
the following aspects have been little explored: (a) the analysis of
the implementation of the policy at school and in the classroom
through observations and ethnographic research; (b) the
analysis of the trajectory of the policies from their formulation to
their implementation in the classroom; (c) studies including the
opinion of managers and policymakers involved with schooling
in cycles. The conclusion presents aspects that deserve to be
studied in greater depth to bring about a clearer, wider, and
more critical understanding of the cycles at Brazilian schools.
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O objetivo deste artigo é analisar os as-
pectos que têm sido enfatizados nos estudos e
publicações sobre a organização da escolaridade
em ciclos no Brasil, bem como suas limitações e
perspectivas. Este artigo pretende complementar
e expandir as análises de outras três revisões re-
centemente publicadas (Sousa et al., 2003; Go-
mes, 2004; Barretto; Sousa, 2004). A publicação
de tais revisões evidencia não somente a existên-
cia de um significativo número de estudos sobre
a temática, mas também a importância de inves-
tigar o que tem sido pesquisado, as limitações e
os aspectos que ainda precisam ser aprofundados.
Embora o maior número possível de tex-
tos tenha sido incluído nesta revisão, convém
apontar que esta não pode ser considerada
exaustiva e completa diante das dificuldades de
acesso a periódicos de circulação mais restrita, do
reduzido número de periódicos disponibilizados
eletronicamente (periódicos on-line), dificuldade
para a coleta de teses e dissertações e ainda a
inconsistência de resumos desses trabalhos.
Revisão da literatura: a escola
em ciclos na produção e publicação
brasileiras
De 1987 a 2004, 147 textos sobre es-
colaridade em ciclos no Brasil foram produzidos
(37 teses e dissertações, 10 livros, 38 capítulos
de livros e 62 artigos). A maioria desses textos
foi escrito em Língua Portuguesa (143) e apenas
quatro em Língua Inglesa (Gandin, 2002;
Gandin; Apple, 2002a; 2002b; Mainardes,
2004). Os programas mais abordados foram o
Ciclo Básico de Alfabetização no Estado de São
Paulo (24 textos) e em Minas Gerais (13 textos),
o Projeto Escola Cidadã (24 textos) e o Projeto
Escola Plural (21 textos). O Anexo 1 apresenta a
lista dos textos incluídos nesta revisão.
Com o objetivo de manter o foco des-
ta revisão de literatura, os textos incluídos
deviam referir-se a discussões ou programas em
torno da escola organizada em ciclos. Esse
critério foi essencial para se fazer uma clara
distinção entre os programas de escolarização
em ciclos e o regime de progressão continua-
da. Essa distinção baseia-se no argumento de
que a escola em ciclos representa a versão
progressista da política de escola em ciclos
enquanto que o regime de progressão continu-
ada representa a versão conservadora. No Bra-
sil, o termo ‘escola em ciclos’ começou a ser
empregado a partir de 1984 com a implantação do
Ciclo Básico de Alfabetização no estado de São
Paulo. No entanto, uma análise mais aprofundada
do discurso da escola em ciclos no Brasil eviden-
cia que uma série de experiências precedeu a
emergência da escola em ciclos nos anos de 1980
(Arelaro, 1988; Monteiro, 1996; Barreto; Mitrulis,
1999; 2001; Mainardes, 1998; 2001). Nos anos de
1990, o discurso da política foi recontextualizado
de diferentes maneiras, constituindo uma versão
aparentemente progressista e outra conservadora.
De um lado, a política foi incorporada
por algumas administrações e partidos políticos
(principalmente pelo Partido dos Trabalhadores
– PT), constituindo a versão progressista da
política. Dentro dessa versão progressista, é
necessário reconhecer as diferenças entre pro-
postas de ciclos de aprendizagem e ciclos de
formação. Comparativamente, os programas de
ciclos de formação representam uma ruptura
mais radical, eliminando totalmente a reprova-
ção no ensino fundamental. Geralmente há um
investimento mais intenso na formação continu-
ada de professores e uma mudança mais radical
no currículo e nas orientações metodológicas
para o processo ensino-aprendizagem como, por
exemplo, os projetos de trabalho na Escola Plural
(Belo Horizonte) e os Complexos temáticos na
Escola Cidadã (Porto Alegre). Os ciclos de apren-
dizagem, por sua vez, representam uma ruptu-
ra menos radical, seja mantendo a reprovação
no final de ciclos de dois ou três anos ou pro-
pondo mudanças mais superficiais no currículo
e orientações metodológicas para o processo
ensino-aprendizagem. Por outro lado, a política
foi incorporada de forma conservadora, geran-
do o regime de progressão continuada. A emer-
gência dessa versão conservadora está relacio-
nada com a Lei 9394/96, a qual permite que os
14 Jefferson MAINARDES. Organização da escolaridade ...
sistemas educacionais organizem a escolarida-
de em séries, ciclos ou no regime de progres-
são continuada, entre outras formas de organi-
zação contempladas na referida lei.
A maioria dos textos sobre escola em
ciclos no Brasil é composta por comentários,
críticas ou exploração de aspectos teóricos
relacionados à política (91 textos). Os demais
textos (56) são estudos que envolveram pesqui-
sa de campo. De modo geral, vários estudos do
primeiro grupo pouco contribuem para uma
compreensão da escola em ciclos, uma vez que
não oferecem evidências a respeito de como
essa política tem sido implementada no Brasil
ou de seus resultados ou efeitos.
Os textos incluídos nesta revisão podem
ser divididos em cinco categorias, de acordo
com a abordagem: (a) discussão de aspectos
teóricos referentes à escola em ciclos (67 textos);
(b) geração e formulação de políticas (30 tex-
tos); (c) implementação de políticas (27 textos);
(d) resultados das políticas e impacto no desem-
penho de alunos (20 textos); e (e) revisão de
literatura (3 textos). É relevante notar, no entan-
to, que alguns desses textos poderiam ser inclu-
ídos em mais de uma categoria.
Aspectos teóricos referentes à
escola em ciclos
A primeira categoria (67 textos) abran-
ge aspectos pedagógicos, sociológicos, históri-
cos, psicológicos e filosóficos relacionados à
organização da escola em ciclos. O maior núme-
ro de estudos dessa categoria concentra-se nos
aspectos pedagógicos (40). Esses textos abor-
dam questões relacionadas à avaliação na orga-
nização da escola em ciclos (Guilherme, 1998;
Sousa, 1998; 2000; 2001; Alexandrino, 2000;
Costa, 2000; Sousa; Alavarse, 2003; Silva, 2001;
Perrenoud, 2002; Knoblauch, 2004); como tra-
balhar com grupos de apoio complementar para
alunos que necessitam de maior apoio e tempo
para aprender (Cortivoni, 1999; Dorneles, 2004);
classes de aceleração (Xavier, 2004; Souza,
1999); implicações da escola em ciclos para a
organização da escola, do currículo e do ensi-
no (Barretto, 1989; Duran, 1990; Tiepolo, 1991;
Silva; Davis; Esposito, 1996b, Giusta et al, 1999;
Vasconcellos, 1999; Amaral, 2000; Azevedo,
2000; Martins, 2000; Krug, 2001; Kopzinski,
2002; Ávila, 2004; Molina Neto; Molina, 2004;
Moreira, 2004); competências do professor para
atuar na escola em ciclos (Thurler, 2001;
Perrenoud, 1999); formação continuada de pro-
fessores (Machado, 2001); e escola em ciclos e
a educação de crianças portadoras de necessi-
dades educacionais especiais (Baptista, 2004). Os
textos de Perrenoud incluídos nesse grupo
(1999; 2001; 2002; 2004a; 2004b) compõem a
principal referência para os programas dos ciclos
de aprendizagem no Brasil.
Os estudos sobre os aspectos psicoló-
gicos discutem questões como a expansão do
tempo alocado para a aprendizagem dos alunos
e a importância de se organizar a escolarização
de acordo com os estágios de desenvolvimen-
to humano (Arroyo, 1999; Lima, 2000; Barbo-
sa, 2004; Becker, 2004; Fortuna, 2004) ou de
acordo com o processo de desenvolvimento
psicológico da teoria de Vygotsky (Teixeira,
2004). Várias publicações incluídas nos aspec-
tos psicológicos e pedagógicos podem ser
consideradas textos fundamentais do discurso
oficial referente à organização da escola em
ciclos (Arroyo, 1999; Lima, 2000; Krug, 2000;
Perrenoud, 2004a). Os aspectos sociológicos
envolvem estudos sobre a opinião de pais so-
bre programas de escola em ciclos (Freitas,
2000; Abreu, 2002); estratégias de divulgação
(Henriques, 2000); análise discursiva de progra-
mas (Souza, 2000; Carneiro, 2002; Pooli; Cos-
ta, 2004); relações de poder e a opinião de
professores sobre a não-reprovação (Corrêa,
2000); e escola em ciclos e processos de mu-
dança educacional (Freitas, 1999; João, 2000;
Moll, 2004). Aspectos filosóficos abrangem
discussões sobre a escola em ciclos como uma
alternativa de democratização do ensino (Aze-
vedo, 1997; Marques, 1999; Charlot, 2004),
uma política de inclusão (Zaidan, 1999) e a
relação entre ciclos e tempo de aprendizagem
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e construção de saberes (Fischer, 2004). Estu-
dos sobre aspectos históricos oferecem elemen-
tos para compreender a emergência e o desen-
volvimento da política de ciclos no Brasil
(Monteiro, 1996; Mainardes, 1998; 2001;
Barretto; Mitrulis, 1999; 2001; Castro, 2000).
Formulação e geração de
políticas
Essa categoria inclui estudos sobre o
processo de elaboração de programas de escolari-
zação em ciclos, abordando questões como o
processo de elaboração da política em diferentes
estados e municípios (Barretto, 1987; Pereira,
1988; Lodi, 1989; Nébias, 1990; Bonel, 1992;
Negri, 1994; Sampaio, 1994; Bahia, 1995; Krug,
1996; Tavares; Carneiro; Costa, 1997; Moreira,
1999; Pinto, 1999; Alavarse, 2002; Jacomini,
2002; Palma; Alves; Duran, 2003; Titton, 2004);
o processo de elaboração de políticas de forma
democrática e participativa (Rocha, 1996; Azeve-
do, 1998; 1999; Borges, 2000; Gandin; Apple,
2002a; 2002b); o debate sobre séries e ciclos
(Grossi, 2000; Franco; Fernandes, 2001); a rele-
vância da implementação da escola em ciclos
(Arelaro, 1988; Rodrigues; Folchini, 1999; Lüdke,
2000; Borges, 2002; Cunha, 2003); e avaliação
e processos de exclusão em programas de esco-
la em ciclos (Freitas, 2003).
Implementação de políticas
Nesta revisão da literatura, 27 textos
abordam questões relacionadas à implemen-
tação de programas de escola em ciclos. A
maior parte desses estudos (24 textos) discute
o processo de implementação de programas
específicos tais como o Ciclo Básico de Alfabe-
tização nos estados de São Paulo, Minas Gerais
e Paraná (12 textos), Projeto Escola Cidadã (2
textos), Projeto Escola Plural (3 textos), Esco-
la Cabana (3 textos),  ciclos de aprendizagem
em Vitória da Conquista (1 texto), escola em
ciclos em Niterói (1 texto), ciclos e progressão
continuada em São Paulo (1 texto) e análise da
implementação do projeto ciclos de aprendiza-
gem num município do estado do Paraná (1
texto). Outros três textos discutem questões espe-
cíficas relacionadas ao processo de implementação,
tais como dificuldades enfrentadas por professores
(Mazzili, 2000) e a implementação da política em
nível de sala de aula (Oliveira, 2002; Linch, 2002).
A maioria dos estudos sobre implementação é
composta por dissertações e teses, baseadas em
pesquisas qualitativas, geralmente envolvendo
um pequeno número de escolas e incluindo
observações, entrevistas ou estudos de caso.
Somente quatro estudos envolveram observa-
ções de sala de aula (Cruz, 1994; Linch, 2002,
Oliveira, 2002; Mainardes, 2004). Alguns des-
ses estudos podem ser considerados estudos de
trajetória, uma vez que analisam o processo de
implementação desde a formulação da política,
produção do texto e implementação desta no
nível da escola e sala de aula. A maioria dos
estudos de implementação privilegia a análise
de documentos da política, sem incluir entre-
vistas com idealizadores e gestores de tais
políticas. Alguns estudos de implementações
envolvem a análise do impacto da política sobre
as taxas de aprovação, reprovação e evasão e
ainda sobre o desempenho dos alunos (Silva,
1990; Andrade, 1992; Mainardes, 1995a; 1995b).
As seguintes conclusões podem ser
extraídas desses estudos:
(a) A natureza da política escolar em ciclos é
complexa, principalmente por envolver mu-
danças no sistema de promoção dos alunos,
avaliação, ensino-aprendizagem e organiza-
ção da escola. Devido a tais características,
essa política desafia as crenças dos professo-
res, bem como sua prática docente, principal-
mente no que se refere à visão deles sobre a
promoção de todos os alunos dentro do ciclo
(Ambrosetti, 1989; 1990; Duran, 1995;
Dalben, 2000a; Mazzilli, 2000; Oliveira,
2000; Rodriguez, 2002; Soares, 2002;
Fernandes, 2003; Jacomini, 2004).
(b) Muitos estudos indicam a existência de
uma defasagem entre o proposto e o atingido
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no contexto da prática escolar (Barbosa, 1991;
Cruz, 1994; João, 1990; Leite, 1999;
Rodriguez, 2002; Oliveira, 2002; Santos,
2003a; 2003b). Alguns estudos apresentam
evidências de que as desigualdades e os pro-
cessos de exclusão da escola seriada são repro-
duzidos em programas de escola em ciclos
(Linch, 2002; Santos, 2003a; Glória; Mafra,
2004; Mainardes, 2004). Tais estudos mostram
as contradições entre a retórica da escola em
ciclos e a prática real e concreta. Tal retórica
tem apresentado a escola em ciclos como uma
proposta de inclusão, democratização do ensi-
no e melhoria da qualidade de ensino.
(c) A implementação dessa política demanda
um intenso e contínuo processo de formação
de professores. Vários estudos indicam que a
formação dos professores tem sido insuficiente
nos processos de implementação (Silva, 1990;
Andrade, 1992; Leite, 1999; Mainardes, 2004).
(d) Muitos estudos indicam que a maioria dos
programas tem sido implementada de ‘cima
para baixo’, sem a participação dos professo-
res. Dentro da literatura, esse modelo tem sido
criticado e modelos de implementação mais
participativos têm sido indicados como alterna-
tiva (Mainardes, 1995a; 2004; Leite, 1999). A
implementação do Projeto Escola Cidadã é um
exemplo de um programa em que a participa-
ção dos professores foi mais adequadamente
considerada (Gandin, 2002).
(e) Alguns estudos de implementação também
abordam aspectos relacionados aos resultados
e efeitos da política nas taxas de aprovação,
reprovação e evasão, bem como na aprendiza-
gem dos alunos (desempenho). Estudos sobre
o Ciclo Básico de Alfabetização demonstram
que a reprovação era eliminada em uma ou
mais etapas. Porém, em muitos casos, a repro-
vação era apenas adiada. Como resultado, as
taxas de reprovação eram altas no final do ci-
clo (Silva, 1990; 1991; Marques, 1991;
Andrade, 1992; Mainardes, 1995a; 1995b).
Além de análises estatísticas, pesquisas
empíricas mostraram que alunos considerados
mais ‘atrasados’ eram colocados em grupos
especiais ou mantidos na mesma etapa/série
em vez de serem promovidos (Silva, 1990;
Cruz, 1994). Em programas de escola ciclos
implementados a partir dos anos de 1990, a
idéia de aprendizagem contínua permanece
ainda problemática. Linch (2002) e Mainardes
(2004), por exemplo, identificaram situações
nas quais alunos eram promovidos, mas per-
maneciam excluídos dentro das salas de aula,
sem receber o apoio necessário para progredi-
rem em sua aprendizagem. Essas duas últimas
pesquisas fornecem evidências da ocorrência
de movimentos de exclusão escolar oculta
(Linch, 2002) e exclusão interna (Mainardes,
2004). Uma das alternativas propostas para o
enfrentamento desse problema seria preparar
professores para lidarem com grupos heterogê-
neos, visando à criação de classes mais iguali-
tárias onde todos os alunos teriam o direito de
aprender e não apenas os alunos considerados
‘de elite’ (Mainardes, 2004).
Resultados das políticas e
impacto no desempenho de
alunos
Essa categoria (20 textos) inclui: (a)
análise da avaliação de resultados do desempe-
nho de alunos; (b) análise do impacto de pro-
gramas nos índices de aprovação e reprovação;
(c) comparação do desempenho de alunos do
sistema seriado com o de alunos de escolas
organizadas em ciclo; e (d) resultado das po-
líticas de reprovação numa perspectiva crítica.
Oito textos analisam o resultado do
desempenho de alunos do Ciclo Básico de Al-
fabetização de Minas Gerais nas áreas de Por-
tuguês e Matemática (Antunes; Xavier; Freitas,
1992; Antunes; Souza, 1992; Goulart, 1992;
Mendes, 1992; Vianna, 1992a; 1992b; Vianna;
Squacio; Vilhena, 1992; Simões, 1996). A mai-
oria dos textos refere-se à análise do resultado
de avaliações dos alunos administrada pela
Fundação Carlos Chagas, encomendada pela
Secretaria de Estado da Educação de Minas
Gerais com a finalidade de monitorar o desem-
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penho dos alunos do Ciclo Básico. Há também
estudos sobre os resultados do Ciclo Básico de
Alfabetização em São Paulo (Espósito, 1996;
Lockeed, 1996; Silva; Davis; Esposito, 1996),
Ciclo Básico no estado do Rio de Janeiro (Oli-
veira, 1998), em Minas Gerais (Alencar, 1989) e
comparações do impacto do Ciclo Básico em
Minas Gerais e São Paulo (Silva; Davis, 1993)1 .
Esse último estudo mostrou que a implementação
do Ciclo Básico reduziu os índices de reprovação
no primeiro ano de escolaridade. No entanto, tais
índices aumentaram no final do segundo ano do
Ciclo Básico. Antes dessa política, a retenção que
na 1ª série era de 45% e 50% respectivamente
em São Paulo e Minas Gerais caiu para 20% após
a implementação da proposta. No segundo ano do
ciclo, a retenção que era de 30% subiu para 40
a 45% após a sua implantação. A despeito disso,
as autoras recomendavam a expansão do sistema
de promoção automática para todas as ‘séries’ do
ensino fundamental. Além disso, apresentaram as
seguintes recomendações adicionais: (a) a orga-
nização das classes apenas e exclusivamente por
faixa etária; (b) que os remanejamentos de alunos
fossem desestimulados; (c) a instrumen-talização
do professor para trabalhar com grupos hetero-
gêneos; (d) o estabelecimento de acompanha-
mento contínuo do processo de implantação da
inovação educacional; (e) a criação de sistemáti-
cas de avaliação e controle que garantam pata-
mares mínimos de desempenho; e (f) informar a
sociedade civil como forma de dar continuidade
às mudanças propostas.
Com base nos resultados do Sistema
Nacional de Avaliação da Educação Básica –
SAEB –, Ferrão; Beltrão; Santos (2002) e Fran-
co (2004) compararam o resultado dos alunos
matriculados em escolas seriadas com os resul-
tados dos alunos matriculados em escolas or-
ganizadas em ciclos. Eles concluíram que, com
exceção da Região Sul, escolas organizadas em
ciclos obtiveram resultados piores quando com-
parados com escolas seriadas. De acordo com
Ferrão; Beltrão; Santos (2002), a média de
proficiência de alunos de escolas seriadas era
30 pontos acima da média dos alunos de esco-
las com promoção automática. No entanto, por
meio de um estudo mais aprofundado a partir
dos dados obtidos nos estados de Minas Gerais
e São Paulo, onde o sistema de ‘progressão
continuada’ estava mais amplamente dissemina-
do, conclui-se que não havia substancial per-
da de qualidade nas escolas que adotavam tal
regime. Esses estudos, no entanto, precisam ser
entendidos apenas como uma evidência do im-
pacto uma vez que o SAEB apresenta os resul-
tados de cada um dos estados brasileiros divi-
dido entre séries e ciclos. Na categoria ciclos,
o SAEB inclui propostas de ciclos de aprendi-
zagem, ciclos de formação e o regime de pro-
gressão continuada. Devido às diferenças exis-
tentes entre séries, ciclos e o regime de pro-
gressão continuada, tais pesquisas teriam mais
validade e apresentariam maior confiabilidade se
comparassem os dados das séries com dados de
escolas em ciclos e escolas com o regime de
progressão continuada.
Carvalho (2001) e Freitas (2002a; 2002b)
analisam os resultados dos ciclos numa perspec-
tiva crítica. Carvalho (2001) sustenta que não é
suficiente analisar apenas os dados estatísticos de
promoção e retenção nos programas de escolari-
zação em ciclos e aceleração da escolaridade.
Utilizando-se da contribuição de Besson (1995),
a autora propõe-se a olhar
[...] o avesso da produção desses dados, isto é,
buscar como eles vêm sendo produzidos e utiliza-
dos no cotidiano das escolas, suas interações com
a cultura escolar e, seus efeitos sobre a aprendiza-
gem das crianças. (Carvalho, 2001, p. 231)
Com base em observações, entrevistas e
consultas a documentos de uma escola públi-
ca municipal da região metropolitana de São
Paulo, a autora reafirmou a importância das
políticas voltadas à permanência das crianças e
dos jovens na escola, mas posicionou-se con-
tra a “maquiagem estatística da ignorância e do
fracasso do sistema em ensinar” (Carvalho,
1. Esse estudo foi também publicado em inglês (Silva; Davis, 1996).
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2001, p. 231). Freitas (2002a; 2002b) argu-
menta que o regime de progressão continuada
tem a finalidade de reduzir custos econômicos,
sociais e políticos das formas de exclusão ob-
jetivas (repetência e evasão), sem alterar em es-
sência a seletividade da escola, criando um
“campo de exclusão subjetiva” (2002a, p. 301).
No entanto, o autor considera que os ciclos
devem ser mecanismos de resistência à lógica
seriada, mas devem ser vistos
[...] como oportunidade para se elevar a cons-
cientização e a atuação dos professores, alunos
e pais, retirando-os do senso comum e revelan-
do as reais travas para o desenvolvimento da
escola e da sociedade – e não apenas serem vis-
tos como uma ‘solução’ técnico-pedagógica
para a repetência. (p. 321)
Revisão de literatura
As publicações de Sousa et al. (2003),
Barretto; Sousa (2004) e Gomes (2004) são
revisões de literatura sobre as políticas de or-
ganização da escola em ciclos no Brasil2 . Ne-
nhum desses estudos se propôs ser exaustivo.
Sousa et al. (2003) revisaram 96 textos que
tratavam de ciclos e progressão continuada. Os
autores classificaram esses estudos em cinco
categorias, a saber: (a) resgate histórico do
debate sobre ciclos/progressão escolar no Bra-
sil; (b) problematização de concepção e/ou
implantação de ciclos e/ou progressão escolar;
(c) considerações sobre a legislação e as nor-
mas relativas a ciclos e/ou progressão escolar;
(d) relatos de iniciativas de implantação de
ciclos e/ou progressão escolar; e (e) análise de
resultados/impacto de implantação de ciclos/
progressão escolar. Os autores sugerem a ne-
cessidade de se avançar na realização de pes-
quisas empíricas. Barretto e Sousa (2004) apre-
sentaram uma análise de 96 estudos sobre ci-
clos e progressão escolar a partir de 1980 até
2002. As autoras apresentaram importantes
conclusões dentre as quais podem ser destaca-
das as seguintes: (a) embora a literatura anali-
sada ofereça elementos para a compreensão do
estágio atual dos ciclos no Brasil, as políticas
em curso demandam mais investigações; a
política de ciclos é ainda um conhecimento em
construção; (b) as pesquisas de caráter propositivo
que abarquem as dimensões de concepção e
formulação de políticas e de sua implementação
são oportunas; e (c) há necessidade de criar ins-
trumentos para acompanhamento mais sistemáti-
co e avaliação do impacto das políticas.
Gomes (2004) revisou uma série de
artigos, dissertações, teses e trabalhos apresen-
tados em reuniões científicas com o objetivo de
analisar o resultado da implementação de pro-
gramas. O autor apresenta uma síntese dos as-
pectos favoráveis e desfavoráveis dos ciclos.
Segundo ele, “poucas são as pesquisas de gran-
de porte que avaliam a fundo, com desenhos
apropriados, as experiências implantadas em sis-
temas de ensino inteiros” (p. 49). Do ponto de
vista metodológico, “falta aprofundamento da
pesquisa qualitativa, por meio da aplicação de
variados modelos aos dados agregados existen-
tes, como os do SAEB e outros especialmente
coletados” (p. 49).
A pesquisa sobre ciclos no
Brasil: limitações e perspectivas
Tal como já foi apontado nas demais
revisões de literatura, o número de produções e
publicações sobre ciclos é bastante significativo.
No entanto, apesar da variedade de informações,
vários aspectos precisam ser aprofundados na
pesquisa sobre essa temática uma vez que:
(a) Há a predominância de comentários e crí-
ticas. Os estudos que apresentam resultados
de pesquisa propriamente dita constituem um
número menos significativo de textos. Em
muitos casos, os textos classificados como
2. Além desses três artigos publicados, deve-se mencionar a importan-
te pesquisa denominada “Estado do conhecimento: ciclos e progressão
escolar (1990-2002)”, realizada por uma equipe da Universidade de São
Paulo, sob a coordenação de Sandra Maria Z. L. Sousa e Elba Siqueira de
Sá Barretto (Sousa; Barreto, 2004).
19Educação e Pesquisa, São Paulo, v.32, n.1, p. 11-30, jan./abr. 2006
comentários e críticas pouco contribuem para
a compreensão dessa política.
(b) Vários textos parecem apenas reafirmar a
validade dos ciclos ou legitimar experiências
analisadas. Alguns autores desejam contribuir
para a retórica da política sem apresentar evi-
dências de pesquisa ou uma atitude mais rigo-
rosa e crítica. Entre os 147 textos incluídos nes-
ta revisão, somente dois autores explicitamente
discordam dessa política (Demo, 1998; Grossi,
2000). Embora muitos estudos tenham destaca-
do as limitações dos processos de implemen-
tação dos ciclos e resultados da política, pou-
cos estudos analisaram essa política numa pers-
pectiva crítica (Moreira, 1999; Carvalho, 2001;
Carneiro, 2002; Freitas, 2002a; 2002b; 2003;
Gandin, 2002; Linch, 2002;  Becker, 2004;
Mainardes, 2004; Pooli; Costa, 2004). Esses
estudos desvelam alguns dos problemas e con-
tradições da política tal como os processos de
exclusão nas salas de aula, as contradições no
discurso dos elaboradores e implementadores
da política, o distanciamento entre a proposta
oficial e a prática real e ainda as contradições
entre dados estatísticos oficiais e a realidade da
escola. Embora os ciclos possam ser considera-
dos uma alternativa viável para a educação das
classes trabalhadoras, não se pode perder de
vista a possibilidade da reprodução, nessa polí-
tica, das desigualdades constatadas no regime
seriado (Linch, 2002; Mainardes, 2004). A con-
tribuição de Bernstein (1996) é essencial para a
compreensão de tal possibilidade. Para ele, as
práticas pedagógicas progressistas e voltadas
para o conhecimento podem reproduzir as de-
sigualdades das práticas pedagógicas conserva-
doras e orientadas para o mercado.
(c) Vários estudos apresentam problemas rela-
cionados a formulação, implementação e re-
sultados de programas. No entanto, apenas
um reduzido número de pesquisas apresenta
alternativas para tais problemas.
(d) Do ponto de vista metodológico, consta-
ta-se a forte predominância de estudos quali-
tativos, envolvendo amostras reduzidas. No
entanto, tem faltado uma maior articulação
entre aspectos macro e microestruturais da
política educacional, bem como a articulação
entre macro e microimplementação das políti-
cas. Isso significa que muitas pesquisas apre-
sentam conclusões válidas apenas para o
contexto investigado ou não estabelecem re-
lações com as políticas nacionais e com pro-
gramas similares em desenvolvimento no país.
(e) A não-distinção entre experiências de ciclos
(de formação e de aprendizagem) e o regime
de progressão continuada dificultam a com-
preensão mais aprofundada de ambas as polí-
ticas. Conforme argumentado anteriormente,
essas duas políticas constituem as versões pro-
gressista e conservadora do discurso da políti-
ca. Para efeitos de análise e constituição da re-
visão de literatura, todavia, a especificidade
deveria ser mantida. Na literatura revisada, um
reduzido número de autores faz a distinção
entre ciclos e o regime de progressão continu-
ada (Freitas, 2002a; 2002b; 2003; Mainardes,
2004). Krug (2001) estabelece as diferenças
entre ciclo de formação e a proposta do Mi-
nistério da Educação (quatro ciclos de dois
anos cada), que constituiu a base de referência
dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o
ensino fundamental.
(f) A ausência de legítimas revisões de literatura
em dissertações e teses tem ocasionado a repeti-
ção de tópicos (por exemplo, aspectos históricos
dos ciclos no Brasil), enquanto existe ainda uma
série de lacunas nesse campo de pesquisa. Dois
aspectos essenciais têm sido excluídos na pesquisa:
uma discussão mais aprofundada da natureza da
política, bem como uma análise do desenvolvimen-
to do discurso da escola em ciclos no Brasil. Há
ainda aspectos que têm sido pouco explorados:
(a) pesquisas que incluam a análise da
implementação da política na escola e na sala de
aula por meio de observações e pesquisa
etnográfica; (b) a análise da trajetória das políticas
desde sua formulação até a implementação em
sala de aula; e (c) pesquisas que incluam a opinião
de formuladores de políticas de escola em ciclos.
Os aspectos excluídos e pouco explorados na lite-
ratura relacionam-se, por um lado, com a falta de
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recursos para o desenvolvimento de pesquisas
mais amplas, abrangentes e aprofundadas sobre
programas implementados e aspectos teóricos re-
lacionados aos ciclos. Por outro lado, não se pode
desconsiderar que a pesquisa no campo das polí-
ticas educacionais está ainda em constituição no
Brasil (Azevedo, 1999) e que há ausência de
referenciais teóricos consistentes. A falta desses
referenciais impede o desenvolvimento de análises
mais críticas, aprofundadas e imparciais das políti-
cas examinadas.
Conclusão
O objetivo deste texto era o de discu-
tir aspectos que têm sido enfatizados nos es-
tudos sobre organização da escolaridade em ci-
clos no Brasil, bem como suas limitações e
perspectivas para a pesquisa nesse campo. Tra-
ta-se de uma política complexa, cujos resulta-
dos, natureza e implicações precisam ser ainda
melhor estudados.
Do ponto de vista teórico, há necessida-
de de investigar a natureza da própria política e
suas implicações. De acordo com Bernstein
(1996), há as pedagogias visíveis e invisíveis e
são tipos opostos de prática pedagógica. A pe-
dagogia visível enfatiza o desempenho do alu-
no e produto externo da criança. As regras
regulativas e discursivas são explícitas. As peda-
gogias visíveis e suas modalidades atuarão para
produzir diferenças entre crianças por serem
práticas estratificadoras de transmissão. Já as
pedagogias invisíveis estão menos preocupadas
em produzir diferenças estratificadoras explícitas
entre os adquirentes porque elas estão menos
interessadas em comparar o desempenho do
adquirente com um padrão externo comum. Seu
foco não está num desempenho ‘avaliável’ do
adquirente, mas em processos internos (cogniti-
vos, lingüísticos, afetivos, motivacionais). As
regras são implícitas. Com base nessa teoria,
pode-se argumentar que a organização da esco-
la em ciclos possui muitas características das
pedagogias invisíveis: há um aumento do tem-
po destinado à aprendizagem e a retenção é
eliminada ou limitada (afrouxamento das regras
de seqüenciação), o aluno é considerado como
o centro do processo ensino-aprendizagem, os
diferentes níveis de aprendizagem e as necessi-
dades individuais deveriam ser atendidas (regras
de compassamento mais fracas), os critérios de
avaliação são mais implícitos e há uma valoriza-
ção do processo (competência) em detrimento
do produto (desempenho). As pedagogias invi-
síveis, tal como Bernstein (1996) explica, são
mais caras e demandam uma formação contínua
mais intensa e mudanças na gestão da escola.
Esse autor considera que as pedagogias invisí-
veis parecem ser mais adequadas para a educa-
ção das crianças das classes trabalhadoras. Ape-
sar disso, ele também argumenta que ambas as
pedagogias (visível e invisível) reproduzem pres-
supostos de classe. Com base nesse referencial,
pode-se afirmar que parte das dificuldades e dos
problemas na implementação dos ciclos relaci-
ona-se à sua complexa natureza (pedagogia in-
visível). A transição da pedagogia visível (séries)
para uma pedagogia invisível (ciclos) é uma
mudança de código. A análise da literatura dis-
ponível mostra que, na maioria dos experimen-
tos de ciclos, as características das pedagogias
visíveis são ainda predominantes. Apesar de essa
contribuição teórica ser relevante para a com-
preensão da natureza dos ciclos, há necessida-
de de estudos baseados em outras perspectivas
teórico-metodológicas.
Do ponto de vista prático, seria conve-
niente que futuras pesquisas apresentassem
alternativas de como implementar os ciclos de
forma mais participativa e democrática, como
instrumentalizar os professores para o trabalho
pedagógico em classes heterogêneas, sobre as
mudanças necessárias na gestão da escola or-
ganizada em ciclos e ainda sobre os conheci-
mentos e habilidades que deveriam ser primor-
dialmente enfatizados nos projetos de formação
continuada de professores.
Finalmente, destaca-se a necessidade de
se aprofundar a análise do impacto dessa política
sobre grupos específicos como, por exemplo, clas-
ses sociais, gênero, raça e ritmos ou habilidades de
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aprendizagem. De acordo com Ball (1994), a no-
ção de que as políticas têm efeitos em vez de
apenas resultados parece ser mais adequada e
abrangente. Segundo ele, as políticas educacionais
têm efeitos de primeira ordem e de segunda ordem.
Efeitos de primeira ordem referem-se a mudanças
na prática ou na estrutura e que podem ser
identificadas em algumas escolas ou no sistema
educacional como um todo. Efeitos de segunda
ordem referem-se a mudanças nos padrões de
acesso, oportunidade e justiça social. A pesquisa
no campo das políticas educacionais (no geral) e
dos programas de ciclos (em particular) cresceriam
muito em qualidade e contribuiriam mais fortemen-
te para esses campos de conhecimento bem como
para o debate em torno das políticas educacionais
se os efeitos de segunda ordem fossem mais den-
samente explorados. Além da análise dos efeitos
das políticas numa perspectiva mais crítica, a
explicitação de estratégias para lidar mais eficaz-
mente com as desigualdades reproduzidas pelas
políticas constitui-se numa tarefa essencial no
exame das políticas educacionais.
Anexo 1 - Textos incluídos na revisão de acordo com as
categorias
Formulação e geração de políticas (30 textos):
ALAVARSE (2002); ARELARO (1988); AZEVEDO (1998, 1999); BAHIA (1995); BARRETTO (1987);
BONEL (1992); BORGES (2000, 2002); CUNHA (2003); FRANCO e FERNANDES (2001); FREITAS
(2003); GANDIN e APPLE (2002a 2002b); GROSSI (2000); JACOMINI (2002); KRUG (1996);
LODI (1989); LÜDKE (2000); MOREIRA (1999); NÉBIAS (1990); NEGRI (1994); PALMA FILHO,
ALVES e DURAN (2003); PEREIRA (1988); PINTO (1999); ROCHA (1996); RODRIGUES e FOLCHINI
(1999); SAMPAIO (1994); TAVARES, CARNEIRO e COSTA (1997); TITTON (2004).
Aspectos teóricos (67 textos)
Aspectos pedagógicos (40)
ALEXANDRINO (2000); AMARAL (2000); ÁVILA (2004); AZEVEDO (2000); BAPTISTA (2004);
BARRETO (1989); M. L. BECKER (2004); CORTIVONI (1999); COSTA (2000); DALBEN (2000b);
DEMO (1998); DORNELES (2004); DURAN (1990); FORTES (1997); GIUSTA, EUCLIDES e RAMÓN
(1999); GUILHERME (1998); KNOBLAUCH (2004); KOPZINSKI (2002); KRUG (2001); KRUG e
AZEVEDO (2000); MACHADO (2001); MARTINS (2000); MOLINA NETO e MOLINA (2004);
MOREIRA (2004); PERRENOUD (1999, 2001, 2002, 2004a, 2004b); SILVA (2001); SILVA, DAVIS
e ESPOSITO (1996b); SOUSA (1998, 2000, 2001); SOUSA e ALAVARSE (2003); SOUZA, MOGETTI,
VILLANI, PANICHI, ROSSETO e HUERGA (1999); THURLER (2001); TIEPOLO (1991);
VASCONCELLOS (1999); XAVIER (2004).
Aspectos sociológicos (10)
ABREU (2002); CARNEIRO (2002), CORRÊA (2000); FREITAS, A (1999); FREITAS, E (2000);
HENRIQUES (2000); JOÃO (2000); MOLL (2004); POOLI e COSTA (2004); SOUZA (2000).
Aspectos históricos (6)
BARRETTO e MITRULIS (1999, 2001); CASTRO (2000); MAINARDES (1998, 2001); MONTEIRO (1996).
Aspectos psicológicos (6)
ARROYO (1999); BARBOSA (2004); F. BECKER (2004); FORTUNA (2004); LIMA (2000); TEIXEIRA (2004).
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Aspectos filosóficos (5)
AZEVEDO (1997); CHARLOT (2004); FISCHER (2004); MARQUES (1999); ZAIDAN (1999)
Implementação de políticas de ciclos (27 textos)
AMBROSETTI (1989, 1990); ANDRADE (1992); BARBOSA (1991); CRUZ (1994);  DALBEN
(2000a); DURAN (1995); FERNANDES (2003); GANDIN (2002); GLÓRIA e MAFRA (2004);
JACOMINI (2004); JOÃO (1990); LEITE (1999); LINCH (2002); MAINARDES (1995a, 1995b,
2004); MARQUES (1991); MAZZILLI (2000); OLIVEIRA (2002); OLIVEIRA (2000); RODRIGUEZ
(2002); SANTOS (2003a, 2003b); SILVA (1990, 1991); SOARES (2002).
Resultados das políticas e impacto no desempenho de alunos (20
textos)
ALENCAR (1989); AMARAL (2002); ANTUNES e SOUZA (1992); ANTUNES, XAVIER e FREITAS
(1992); CARVALHO (2001); ESPOSITO (1996); FERRÃO, BELTRÃO e SANTOS (2002); FRANCO
(2004); FREITAS (2002a, 2002b); GOULART (1992); LOCKEED (1996); MENDES (1992); OLIVEIRA
(1998); SILVA e DAVIS (1993); SILVA, DAVIS e ESPOSITO (1996a); SIMÕES (1996); VIANNA
(1992a, 1992b); VIANNA, SQUARCIO e VILHENA (1992).
Revisões de literatura (3 textos)
BARRETTO e SOUSA (2004); GOMES (2004); SOUSA, ALAVARSE, STEINVASCHER e ARCAS (2003).
Observações:
1 - Com relação aos livros de diversos autores (Silva, 1998, Dalben, 2000; Franco, 2001; Moll,
2004), optou-se por considerar cada capítulo individualmente.
2 - Dissertações de mestrado publicadas em livros foram incluídas uma única vez, dentro da ca-
tegoria livro (Borges, 2000; Krug, 2001; Soares, 2002; Knoblauch, 2004).
3 - Publicações referentes a programas e projetos precursores da escola em ciclos (e.g. Sistema de avan-
ços progressivos em Santa Catarina, Organização em níveis em São Paulo, entre outros) não foram in-
cluídos, com o objetivo de manter um rigoroso foco sobre a escola em ciclos. Publicações sobre pro-
gramas e projetos precursores, todavia, não podem ser desconsiderados na análise do desenvolvimento
do discurso da política de ciclos no Brasil. A esse respeito, ver Barreto e Mitrulis (1999; 2001) e
Mainardes (1998; 2001)
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